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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL EM SANTA CATARINA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 2/2016

Processo 08666.019716/2015-53
A Comissão de Licitação torna públicas a homologação e a

adjudicação da Licitação supracitada. CONSTRUTORA FOSCARINI
LTDA, CNPJ 11.517.944/0001-57 para Item 1 valor R$2.263.085,59.

RAFAEL VENTURA DA SILVA
p/Equipe do Pregão

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL NA BAHIA

EXTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Nº 31/2016 - UASG 200114

Nº Processo: 08655.027720/2016 . Objeto: Contratação de Serviço
Telefônico Fixo Comutado, na modalidade local e com acesso a
internet em banda larga, proveniente de linha direta analógica, ter-
minal não residência (NR), originada no endereço do Balcão de
Serviço PRF, localizado no SAC Shopping Bela Vista, para atender as
demandas da SRPRF-BA. Total de Itens Licitados: 00006. Funda-
mento Legal: Art. 24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Caso não seja realizada a dispensa, haveria interrupção
do serviço, causando graves danos ao interesse público. Declaração
de Dispensa em 21/11/2016. JOSELIRIO SANTOS SILVA. Chefe
Substituto da Seção Administrativa e Financeira da Srprf-ba. Ra-
tificação em 22/12/2016. JEFERSON ALMEIDA MORAES. Supe-
rintendente Substituto da Srprf-ba. Valor Global: R$ 5.051,64. CNPJ
CONTRATADA : 33.000.118/0001-79 TELEMAR NORTE LESTE
S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL.

(SIDEC - 23/12/2016) 200114-00001-2016NE800024

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL NA PARAÍBA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 200122

Número do Contrato: 10/2015. Nº Processo: 08663003794201302.
PREGÃO SISPP Nº 6/2015. Contratante: MINISTERIO DA JUS-
TICA E CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 07827274000106. Contra-
tado : ISRAEL DE PONTES MOURA - ME -.Objeto: Prorrogação
por mais doze meses da vigência do Contrato Original, que trata da
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e cor-
retiva em sistemas e equipamentos de radiocomunicação (on-site e
balcão) incluindo torres de rádio e sistemas acessórios. Fundamento
Legal: Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 2.271, de 1997, e na
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008. Vi-
gência: 04/01/2017 a 04/01/2018. Data de Assinatura: 23/12/2016.

(SICON - 23/12/2016) 200122-00001-2016NE000019

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL NO AMAPÁ

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2016 - UASG 200233

Nº Processo: 08673003941201660. PREGÃO SRP Nº 14/2016. Con-
tratante: MINISTERIO DA JUSTICA E CIDADANIA-.CNPJ Contra-
tado: 07500596000138. Contratado : AIDC TECNOLOGIA LTDA -
.Objeto: Aquisição de impressora térmica, portátil e robustecida, ba-
teria e bobinas termossensíveis para impressão e emissão de documen-
tos operacionais da PRF. Fundamento Legal: L8666/93 e L10520/02 .
Vigência: 21/12/2016 a 20/12/2017. Valor Total: R$15.645,00. Fonte:
174020197 - 2016NE800332. Data de Assinatura: 21/12/2016.

(SICON - 23/12/2016) 200233-00001-2016NE800036

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO Nº 55/2016

Fica anulada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
08016005756201653 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa especializada para prestação de Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado - STFC, definido pelo Plano Geral de Outorgas - PGO, para
atender a Penitenciária Federal em Catanduvas/Paraná (PFCAT), lo-
calizada na PR 471, KM 15, bairro zona rural - Catanduvas/PR e para
Penitenciária Federal em Porto Velho (PFPV) no Estado de Rondônia,
localizada BR 364, Sítio Boa Esperança, Lote nº 13, Gleba nº 13 "A",
Município de Porto Velho/RO.

PEDRO HENRIQUE FELIX BERNARDES
Pregoeiro

(SIDEC - 23/12/2016) 200333-00001-2016NE800059

SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2016 - UASG 200016

Nº Processo: 00005209673201578. PREGÃO SISPP Nº 4/2016. Con-
tratante: SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS -.CNPJ Con-
tratado: 57142978000105. Contratado : BRASOFTWARE INFOR-
MATICA LTDA -.Objeto: Serviços de subscrição anual de licenças de
software Microsoft no modelo EAS, com direito a todas as evoluções
e atualizações que surgirem na vigência contratual. Fundamento Le-
gal: Lei nº 8.666/93 e demais normas que regem a matéria. Vigência:
22/12/2016 a 21/12/2017. Valor Total: R$881.578,05. Fonte:
100000000 - 2016NE800773. Data de Assinatura: 22/12/2016.

(SICON - 23/12/2016) 200016-00001-2016NE800180

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

Espécie: Convênio Nº 829684/2016, Nº Processo:
00005208667201684, Concedente: SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Convenente: SE-
CRETARIA DE CIDADANIA E JUSTICA CNPJ nº
05553216000106, Objeto: Qualificar e estruturar Conselhos Munici-
pais dos Direitos da Pessoa com Deficiência., Valor Total: R$
186.829,52, Valor de Contrapartida: R$ 10.611,92, Valor a ser trans-
ferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ 176.217,60, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800009, Valor: R$ 100.000,00,
PTRES: 126516, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 44304148; Num
Empenho: 2016NE800008, Valor: R$ 76.217,60, PTRES: 126516,
Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304148, Vigência: 19/12/2016 a
19/12/2017, Data de Assinatura: 19/12/2016, Signatários: Concedente:
MOISES BAUER LUIZ CPF nº 004.264.659-62, Convenente: GLEI-
DY BRAGA RIBEIRO CPF nº 990.653.471-00.

Espécie: Convênio Nº 827656/2016, Nº Processo:
00005205369201632, Concedente: SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Convenente:
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL, MULHERES, IGUALDADE RACIAL E DIREI-
TOS HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL CNPJ nº
04251080000109, Objeto: Contribuir para a Formação em Direitos
Humanos da população LGBT e pessoas interessadas da Região Ad-
ministrativa XV de Brasília e cidades circunvizinhas., Valor Total: R$
315.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 15.000,00, Valor a ser trans-
ferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ 300.000,00, Cré-
dito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800012, Valor: R$
30.000,00, PTRES: 122420, Fonte Recurso: 0100000000, ND:
44304111; Num Empenho: 2016NE800011, Valor: R$ 270.000,00,
PTRES: 122420, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304111, Vi-
gência: 22/12/2016 a 22/12/2017, Data de Assinatura: 22/12/2016,
Signatários: Concedente: SILVIO JOSE ALBUQUERQUE E SILVA
CPF nº 708.735.347-00, Convenente: ANTONIO GUTEMBERG
GOMES DE SOUZA CPF nº 358.442.051-20.

Espécie: Convênio Nº 836799/2016, Nº Processo:
00005217029201654, Concedente: SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Convenente:
SECRETARIA DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
CNPJ nº 46381000000180, Objeto: Implantação do Centro de Re-
ferência em Direitos Humanos em São Paulo, Valor Total: R$
340.307,00, Valor de Contrapartida: R$ 6.807,00, Valor a ser trans-
ferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ 333.500,00, Cré-
dito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800022, Valor: R$
333.500,00, PTRES: 122414, Fonte Recurso: 0100000000, ND:
33304145, Vigência: 22/12/2016 a 22/12/2017, Data de Assinatura:
22/12/2016, Signatários: Concedente: SILVIO JOSE ALBUQUER-
QUE E SILVA CPF nº 708.735.347-00, Convenente: MARCIO FER-
NANDO ELIAS ROSA CPF nº 037.166.398-93.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo Nº 00003/2016 ao Convênio Nº 793306/2013.
Convenentes: Concedente : SECRETARIA DE DIREITOS HUMA-
NOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Unidade Gestora:
200016, Gestão: 00001. Convenente : SECRETARIA DE CIDADA-
NIA E JUSTICA, CNPJ nº 05.553.216/0001-06. PRORROGAÇÃO
DA VIGÊNCIA POR MAIS 12 MESES.. Valor Total: R$ 157.938,60,
Valor de Contrapartida: R$ 7.977,90, Vigência: 27/12/2013 a
27/12/2017. Data de Assinatura: 21/12/2016. Signatários: Concedente
: MOISES BAUER LUIZ, CPF nº 004.264.659-62, Convenente :
GLEIDY BRAGA RIBEIRO, CPF nº 990.653.471-00.

(SICONV(PORTAL) - 23/12/2016)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 200016

Número do Contrato: 45/2013. Nº Processo: 00005005270201390.
PREGÃO SRP Nº 19/2013. Contratante: SECRETARIA DE DIREI-
TOS HUMANOS -.CNPJ Contratado: 38013991000110. Contratado :
ARTECOR GRAFICA E EDITORA LTDA - -ME. Objeto: Pror-
rogação do prazo de vigência por mais um período de 12 (doze)
meses e a inclusão da subcláusula única que prevê a possibilidade de
rescisão antecipada do contrato. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93 e
demais normas que regem a matéria. Vigência: 27/12/2016 a
26/12/2017. Valor Total: R$2.996.179,04. Fonte: 100000000 -
2016NE800062 Fonte: 100000000 - 2016NE800550 Fonte:
100000000 - 2016NE800551 Fonte: 100000000 - 2016NE800552
Fonte: 100000000 - 2016NE800553 Fonte: 100000000 -
2016NE800554. Data de Assinatura: 22/12/2016.

(SICON - 23/12/2016) 200016-00001-2016NE800180

EDITAL Nº 1/2016

PROCESSO Nº 00005.220511/2016-71
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO

por intermédio da SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HU-
MANOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA (SEDH-
MJC) torna público o presente EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
VISANDO À SELEÇÃO DE PROJETOS VOLTADOS À EXECU-
ÇÃO DE PROGRAMAS NO SEU ÂMBITO DE COMPETÊNCIA,
com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016, e na Lei Nº 13.242, de 30 de dezembro
de 2015, Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da
Lei Orçamentária de 2016 e dá outras providências; torna público o
presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de or-
ganização da sociedade civil interessada em celebrar termo de fo-
mento que tenha por objeto a execução de projetos que auxiliem o
desempenho da missão institucional do Conselho Nacional dos Di-
reitos do Idoso (CNDI), em conformidade com as diretrizes contidas
na Política Nacional do Idoso, no Estatuto do Idoso, nas Conferências
Nacionais dos Direitos da Pessoa Idosa e no III Programa Nacional
de Direitos Humanos (PNDH-3) e ações voltadas à promoção e à
defesa dos direitos da pessoa idosa.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a se-
leção de propostas para a celebração de parceria com o Conselho
Nacional dos Direitos do Idoso, por intermédio da Secretaria Especial
de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania, por meio
da formalização de termo de fomento, para a consecução de fi-
nalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência
de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), con-
forme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril
de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições
previstas neste Edital.

1.3. Poderão ser selecionadas até 26 (vinte seis) propostas,
observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária
para a celebração dos termos de fomento, atendido o limite mínimo
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), e máximo de R$ 900.000,00
(novecentos mil reais) por proposta.

2. OBJETO DO TERMO DE FOMENTO
2.1. O termo de fomento será celebrado considerando a mis-

são institucional do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, as
diretrizes contidas na Política Nacional do Idoso, no Estatuto do
Idoso, nas Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa Idosa e no
III Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) e ações vol-
tadas à promoção e à defesa dos direitos da pessoa idosa, a partir de
um ou mais projetos selecionados no âmbito deste Edital que de-
senvolvam as seguintes atividades:

a) Implantar Núcleos de Enfrentamento à Violência contra a
Pessoa Idosa para desenvolver ações de escuta, acolhimento, en-
caminhamento e acompanhamento das violações junto a órgãos pú-
blicos, dentre outras atividades;

b) Promover campanhas educativas e de mídia, para o es-
clarecimento sobre os direitos das pessoas idosas, o envelhecimento
ativo e a prevenção da violência, voltadas para a população em geral
e para própria população idosa;

c) Implantar espaços de convivência, buscando desenvolver
ações que valorizem e promovam o protagonismo e empoderamento,
e a convivência familiar e comunitária da pessoa idosa.

d) Desenvolver ações de formação e capacitação de con-
selheiros, gestores, lideranças e pessoas idosas, por meio de espaços
presenciais e/ou plataformas à distância, visando ao fortalecimento do
controle social, empoderamento e qualidade dos serviços destinados
às pessoas idosas; e/ou

e) Desenvolver ações de pesquisa e produção do conhe-
cimento para disseminação sobre temas diversos, como violência,
mobilidade, acessibilidade, inclusão social e convivência familiar e
comunitária da pessoa idosa.

2.2. Uma mesma proposta com predominância de um dos
objetivos acima poderá abarcar outros listados nesse item.

2.3. É possível a formação de rede de organizações da so-
ciedade civil para a execução dos objetivos específicos.

2.4. É preferível a proposição de ações em âmbito nacional,
regional e estadual em comparação às ações de cunho unicamente
local, visando a multiplicação dos conhecimentos e ações para além
do território sede da organização executora.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. DO 3º PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HU-

MANOS - PNDH-3
3.1.1. O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos

(PNDH-3), instituído pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de
2009, e atualizado pelo Decreto nº 7.177, de 12 de maio de 2010,
concebe a efetivação dos direitos humanos como uma política de
Estado, centrada na dignidade da pessoa humana e na criação de
oportunidades para que todos e todas possam desenvolver seu po-
tencial de forma livre, autônoma e plena. Parte, portanto, de prin-
cípios essenciais à consolidação da democracia no Brasil: diálogo
permanente entre Estado e sociedade civil; transparência em todas as
áreas e esferas de governo; primazia dos direitos humanos nas po-
líticas internas e nas relações internacionais; caráter laico do Estado;
fortalecimento do pacto federativo; universalidade, indivisibilidade e
interdependência dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais,
culturais e ambientais; desenvolvimento sustentável; respeito à di-
versidade; combate às desigualdades; erradicação da fome e da ex-
trema pobreza.

marcio.psousa
Realce



Nº 247, segunda-feira, 26 de dezembro de 2016 85ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032016122600085

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

3.1.2. Entre os principais avanços trazidos pelo Programa,
destacam-se a transversalidade de suas diretrizes, objetivos e ações
programáticas e o comprometimento nacional para a consecução des-
ses objetivos. Nesse sentido, as iniciativas de responsabilidade do
Governo Federal previstas no Programa necessitam da participação de
atores locais para a execução das ações previstas, reforçando a im-
portância da coordenação entre as políticas públicas desenvolvidas
pelo Governo Federal e os públicos específicos alcançados por elas,
para, em vista das necessidades de cada população, poder produzir os
resultados esperados.

3.2. DO PROGRAMA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DI-
REITOS DA PESSOA IDOSA

3.2.1. O PNDH-3 no intuito de promover a igualdade e
garantir direitos em contextos de diversidade e desigualdades (Di-
retriz 10, Eixo Temático III) propõe o desafio de valorizar a pessoa
idosa e promover a sua participação na sociedade (Objetivo Estra-
tégico III).

3.2.2. Para isso, faz-se necessário a promoção de ações que
fomentem a inserção, a qualidade de vida e a prevenção de agravos às
pessoas idosas, por meio de programas que fortaleçam o convívio
familiar e comunitário, garantindo o acesso a serviços, ao lazer, à
cultura e à atividade física, com respeito a suas capacidades fun-
cionais.

3.2.3. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro
de 2003) reuniu em um documento legal uma série de leis e políticas
já existentes e regulamentou novas medidas que colocam a pessoa
idosa como sujeito de direitos, além de reconhecer o envelhecimento
como um direito humano.

3.2.4. O Estatuto declara que é obrigação do Estado e da
sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dig-
nidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos,
individuais e sociais garantidos na Constituição e nas Leis.

3.2.5. Dessa forma, é preciso reconhecer a pessoa idosa co-
mo um ser humano que possui diversas dimensões, um sujeito que
não se desfaz de sua personalidade e de suas experiências por ter
chegado à velhice. As pessoas idosas, assim como vários outros
grupos e segmentos de nossa população necessitam de políticas que
promovam e garantam seus direitos, e de ações que combatam a
discriminação, a violência e demais opressões. Ademais, é importante
reconhecer e lembrar que a velhice é uma conquista social e que
temos o desafio de tornar essa fase da vida ativa.

3.2.6.O Compromisso Nacional para o Envelhecimento Ati-
vo instituído pelo Decreto nº 8.114 de 30 de setembro de 2013 tem
como objetivo mobilizar o Governo Federal, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e a sociedade civil organizada para a ela-
boração articulada e coordenada de políticas que visem garantir à
valorização, a emancipação, o protagonismo, a promoção dos direitos
da pessoa idosa.

3.2.7. O IX Encontro Nacional de Conselhos de Defesa de
Direitos da Pessoa Idosa, realizado em dezembro de 2013 durante o
Fórum Mundial de Direitos Humanos (FMDH), construiu coletiva-
mente com os conselheiros de diferentes Estados e Municípios um
conjunto de temáticas a serem trabalhadas pelos conselhos de direitos
da pessoa idosa. Dentre as temáticas que orientarão as ações dos
conselhos estão previdência social, saúde, assistência social, finan-
ciamento de políticas, enfrentamento à violência, acesso a educação,
intergeracionalidade, acessibilidade, cidadania, participação, mobili-
zação e convivência comunitária e familiar.

3.2.8. Nesse sentido, ao reconhecer a pessoa idosa em suas
múltiplas dimensões e a necessidade de promover o envelhecimento
ativo, com atenção especial para a qualidade de vida, o empode-
ramento, a intergeracionalidade, o combate à discriminação e a vio-
lência. O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) acredita
que os recursos disponibilizados ao Fundo Nacional do Idoso (FNI)
poderão contribuir para o financiamento de ações que possibilitem o
engajamento de todos os setores da sociedade, fortalecendo a ca-
pacidade das Organizações da Sociedade Civil por meio da realização
de Chamada Pública.

3.2.9. O PPA 2016-2019, instrumento de planejamento do
Governo Federal, possui um conjunto de ações voltado à promoção
dos direitos da pessoa idosa que mobilizam diferentes órgãos do
Governo. Dentre essas ações estão incluídas a garantia à atenção
integral da saúde da pessoa idosa, concessão do BPC às pessoas
idosas em situação de extrema pobreza, traçar diretrizes e regular as
Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), promover a
política do cuidador, promover os direitos e garantir a proteção social
para a pessoa idosa. Essas e outras temáticas estão refletidas nas áreas
de interesse a serem objeto da parceria da presente chamada pública,
conforme disposto no Anexo I deste Edital.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da so-

ciedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art.
2º, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei nº 13.019, de 2014 (com
redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fun-
dação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, con-
selheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais re-
sultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, divi-
dendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e
que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva;

b) As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de
10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por pro-
gramas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e
renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de traba-
lhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e
extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de
projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades
ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das
destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as
seguintes exigências:

a) Estar habilitada no Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse - SICONV, no endereço eletrônico <www.con-
venios.gov.br>; e

b) Declarar, conforme modelo constante no Anexo I - De-
claração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com
as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se
responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e do-
cumentos apresentados durante o processo de seleção.

4.3. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSCs,
para a realização de ações coincidentes (quando há identidade de
intervenções) ou de ações diferentes e complementares à execução do
objeto da parceria, nos termos do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014,
e dos arts. 45 a 48 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo a rede ser
composta por:

a) uma "OSC celebrante" da parceria com a administração
pública federal (aquela que assinar o termo de colaboração), que
ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mo-
bilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da
execução do objeto; e

b) uma ou mais "OSCs executantes e não celebrantes" da
parceria com a administração pública federal, que deverão executar
ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo
com a OSC celebrante.

4.3.1. A atuação em rede será formalizada entre a OSC
celebrante e cada uma das OSCs executantes e não celebrantes me-
diante assinatura de termo de atuação em rede, que especificará di-
reitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as
metas e os prazos que serão desenvolvidos pela OSC executante e
não celebrante e o valor a ser repassado pela OSC celebrante.

4.3.2. A OSC celebrante deverá comunicar à administração
pública federal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contado da data de assinatura do termo de
atuação em rede (art. 46, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Não é
exigível que o termo de atuação em rede seja celebrado antes da data
de assinatura do termo de colaboração.

4.3.3. A OSC celebrante da parceria com a administração
pública federal:

a) será responsável pelos atos realizados pela rede, não po-
dendo seus direitos e obrigações ser sub-rogados à OSC executante e
não celebrante, observado o disposto no art. 48 do Decreto nº 8.726,
de 2016; e

b) deverá possuir mais de 5 (cinco) anos de inscrição no
CNPJ e, ainda, capacidade técnica e operacional para supervisionar e
orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver
atuando em rede, a serem verificados por meio da apresentação dos
documentos indicados no art. 47, caput, incisos I e II, do Decreto nº
8.726, de 2016, cabendo à administração pública federal verificar o
cumprimento de tais requisitos no momento da celebração da par-
ceria.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRA-
ÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

5.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá
atender aos seguintes requisitos:

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à pro-
moção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem
como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art.
33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de
2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e
as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de
2014);

b) ser regida por normas de organização interna que pre-
vejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o
respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica
de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de
2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da en-
tidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão
dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades
cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que pre-
vejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fun-
damentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Con-
tabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de tra-
balho, no mínimo 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo,
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea "a", da Lei nº 13.019,
de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade,
do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo
de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentação do
plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto
nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput, inciso V, alínea "b", da Lei nº
13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de
2016);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aqui-
sição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do
representante legal da OSC, conforme Anexo II - Declaração sobre
Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a demons-
tração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de
bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de
espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33,
caput, inciso V, alínea "c" e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26,
caput, inciso X e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvol-
vimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas esta-
belecidas, a ser comprovada na forma do art. 26, caput, inciso III, do
Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de
capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de pro-
fissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de
serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto
da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5º, da Lei nº 13.019,
de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 8.726, de
2016);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária,
tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do
art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de
2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26,
caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo
cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão sim-
plificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei
nº 13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da en-
tidade, conforme estatuto ou normas regimentais com endereço, te-
lefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III - Declaração do
Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da
Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e
art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela en-
tidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de
consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº
13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de
2016);

l) atender às exigências previstas na legislação específica, na
hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso
I, alínea "b", e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014);

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC
que:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não
esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput,
inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria an-
teriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de
2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou
do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da ad-
ministração pública federal, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que,
por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades re-
feridas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de
conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III
e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§
1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública
nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que
motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou
for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a
apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com
efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de
2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade,
com suspensão de participação em licitação e impedimento de con-
tratar com a administração, com declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção pre-
vista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a
sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art.
39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou re-
jeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39,
caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a
parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada res-
ponsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou
que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, en-
quanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art.
12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII,
da Lei nº 13.019, de 2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1. A Comissão de seleção é o órgão colegiado destinado a

processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída
previamente à etapa de avaliação das propostas, pelo Conselho Na-
cional dos Direitos do Idoso - CNDI.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de
Seleção que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados
da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, di-
rigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do
chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção con-
figure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de
maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14,
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão
de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Con-
figurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imedia-
tamente substituído por membro que possua qualificação equivalente

marcio.psousa
Realce



Nº 247, segunda-feira, 26 de dezembro de 201686 ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032016122600086

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019,
de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para es-
clarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da
impessoalidade e da transparência.

6.6. Fica vedada a participação em rede de OSC "executante e não celebrante" que tenha
mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da Comissão de Seleção responsável pelo
chamamento público que resultou na celebração da parceria.

7. DA FASE DE SELEÇÃO
7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:
Tabela 1

E TA PA DESCRIÇÃO DA ETAPA D ATA S
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. Conforme Diário Oficial da União
2 Envio das propostas pelas OSCs. Até 60 dias corridos após publicação

do edital
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Se-

leção.
Até 15 dias corridos após a finali-
zação do envio das propostas

4 Divulgação do resultado preliminar. Até 20 dias corridos após finalização
do envio das propostas

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Até 07 dias corridos após divulgação
do resultado preliminar

6 Prazo para apresentação de contrarrazões. Até 3 dias corridos após ciência do
recurso

7 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. Até 15 dias corridos após finalização
do prazo de apresentação dos recur-
sos

8 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção,
com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).

Até 07 dias corridos da finalização
do prazo de análise dos recursos

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração
da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a
celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento
das propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos
do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Secretaria

Especial de Direitos Humanos na internet (http://www.sdh.gov.br/) e na plataforma eletrônica do Sistema
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, com prazo de 60 (sessenta) dias para a
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs

7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, por meio da plataforma eletrônica do
SICONV, Programa 2012120160013 ou 2012120170001, e deverão ser cadastradas e enviadas para
análise, em até 60 dias da publicação do edital.

7.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim
como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados
pela administração pública federal.

7.4.3. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma
proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise no SI-
C O N V.

7.4.4. Observado o disposto no item 7.5.3. deste edital, as propostas deverão conter, no mínimo,
as seguintes informações:

(A) Descrição da realidade objeto da intervenção pretendida e do nexo entre essa realidade e o
projeto proposto.

(B) Adequação da proposta em conformidade com as diretrizes contidas no III Programa
Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), voltados à promoção e à defesa dos direitos da pessoa idosa,
bem como ao objetivo específico listado no item 2.2. deste Edital

(C) Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que
aferirão o cumprimento das metas e prazos para a execução das ações e para o cumprimento das
metas.

(D) Adequação da proposta ao valor de referência constante no item 1.3. deste Edital, com
menção expressa ao valor global da proposta.

(E) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência com-
provada de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de
natureza semelhante.

7.4.5. Somente serão avaliadas as propostas que, além de cadastradas, estiverem com status da
proposta "enviada para análise" no SICONV, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs
constante da Tabela 1.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as

propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes de acordo com os critérios da Tabela 2.
7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo
ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento es-
tabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V - Referências para Fomento.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de jul-
gamento apresentados no quadro a seguir:

Tabela 2

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação Máxima por Item

A - Descrição da realidade objeto da intervenção pretendida (1), com evidenciação de in-
dicadores da realidade (2), do nexo entre essa realidade e o projeto proposto (3), e a visão
de futuro após a intervenção do projeto (4).

Atendeu aos 4 itens do quesito satisfatoriamente (2,0) 2,0

Atendeu a 3 itens do quesito satisfatoriamente (1,5)

Atendeu a 2 itens do quesito satisfatoriamente (1,0)

Atendeu a 1 item do quesito satisfatoriamente (0,5)

Não atendeu a nenhum item do quesito (0,0)

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério implica eliminação da proposta, por força do art.
16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de 2016.

B - Adequação da proposta com as diretrizes contidas no III Programa Nacional de Di-
reitos Humanos (PNDH-3), voltados para promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa, e
aderência aos objetivos específicos previstos no item 2.2 desse edital.

Grau pleno de atendimento (2,0 pontos) - proposta aderente ao PNDH-3 e aos objetivos es-
pecíficos

2,0

Grau satisfatório de atendimento (0,5 pontos) - proposta aderente somente aos objetivos es-
pecíficos

O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério implica eliminação da proposta, por força do art.
16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de 2016.

C - Informações sobre ações a serem executadas (1), metas a serem atingidas (2), in-
dicadores que aferirão o cumprimento das metas (3) e prazos para a execução das ações e
cumprimento das metas (4).

Atendeu aos 4 itens do quesito satisfatoriamente (2,0) 1,0

Atendeu a 3 itens do quesito satisfatoriamente (1,5)

Atendeu a 2 itens do quesito satisfatoriamente (1,0)

Atendeu a 1 item do quesito satisfatoriamente (0,5)

Não atendeu a nenhum item do quesito (0,0)

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério implica eliminação da proposta, por força do art.
16,

§2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016.

D - Amplitude territorial da proposta de intervenção Nacional (2,0) 2,0

Regional (1,0)

Estadual (0,50)

Local (0,25)

E - Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência
comprovada de realizações, atividades ou projetos relacionados com o objeto da parceria ou
de natureza semelhante.

Grau pleno de capacidade técnico-operacional (comprovação de 6 anos ou mais de experiência
voltada para a temática da pessoa idosa) (2,0).

2,0

Grau intermediário de capacidade técnico-operacional (comprovação de 4 até anos 6 anos, ex-
clusive, de experiência voltada para a temática da pessoa idosa) (1,25).

Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (comprovação de 3 até 4 anos, exclusive, de
experiência voltada para a temática da pessoa idosa) (0,5)

Comprovação de menos de 3 anos de experiência voltada para a temática da pessoa idosa (0,0)

F - Articulação com outras organizações da sociedade civil visando aproveitar expertises e
multiplicar o conhecimento

A proposta prevê articulação com outras organizações da sociedade civil identificando seus nomes
e demonstrando como essa articulação será efetivada (1,0)

1,0

A proposta prevê a articulação de forma genérica, sem identificar nomes de organizações e nem
a forma como será efetivada (0,25)

A proposta não prevê articulação com outras organizações da sociedade civil (0,0)

Pontuação Máxima Global 10,0
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7.5.5. A falsidade de informações nas propostas poderá acarretar a eliminação da proposta,
podendo ensejar ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e co-
municação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual
crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de
julgamento (E), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local
ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A
comprovação documental das experiências dar-se-á na fase de celebração, sendo que qualquer falsidade
ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:
A - cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
B - que recebam nota "zero" nos critérios de julgamento (A), (B) ou (C); ou
C - que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a

pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas
por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de jul-
gamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate
será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (E), (D),
(B), (C) e (F). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com
mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

7.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao
valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a
proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº
13.019, de 2014).

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado
preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial da Secretaria Especial de Direitos Humanos
[http://www.sdh.gov.br/] e na plataforma eletrônica do SICONV ou de outra plataforma eletrônica única
que venha a substituí-lo (art. 17 do Decreto nº 8.726, de 2016), iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após
a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem
recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 07 (sete)
dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art.
59 da Lei nº 9.784, de 1999).

7.7.2. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.
7.7.3. Os recursos serão apresentados por meio da plataforma eletrônica do SICONV. Se a

plataforma estiver indisponível, a administração pública deverá, antes da abertura do prazo recursal,
divulgar a nova forma de apresentação do recurso, inclusive com indicação, se for o caso, do local.

7.7.4. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à
defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos cus-
tos.

7.7.5. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele aos demais interessados para
que, no prazo de 03 (três) dias corridos, contados imediatamente após o encerramento do prazo recursal,
apresentem contrarrazões.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
7.8.1. A Comissão de Seleção avaliará a existência de recursos interpostos e os analisará no

prazo de 15 (quinze) dias.
7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de

5 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse
mesmo prazo, encaminhar o recurso ao (à) Presidente do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, com
as informações necessárias à decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deve ser explícita, clara e congruente,
podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, infor-
mações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo
recurso contra esta decisão.

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos
se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela
condução do processo de seleção.

7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.

7.9. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a
Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania deverá homologar e
divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica do SICONV, as decisões recursais
proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016).

7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, § 6º, da Lei
nº 13.019, de 2014).

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração
pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de
celebração.

8. DA CELEBRAÇÃO
8.1. O processo de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de

parceria:
Tabela 3

E TA PA DESCRIÇÃO DA ETAPA
1 Convocação da(s) OSC(s) selecionada(s) para apresentação do plano de trabalho e comprovação do aten-

dimento dos requisitos estatutários e documentais exigidos para celebração.
2 Verificação do cumprimento dos requisitos de celebração e outras exigências legais. Análise do plano de

trabalho.
3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
4 Parecer técnico, jurídico e assinatura do instrumento de parceria.
5 Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial da União.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração e outras exigências legais. Para a celebração
da parceria, a administração pública federal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze)
dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de
2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos estatutários e documentais. (arts. 28,
caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da
proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela le-
gislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016),
observados os Anexos IV - Modelo de Plano de Trabalho e V - Referências para Fomento.

8.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:
1.a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com o projeto e

com as metas a serem atingidas;
2.a forma de execução das ações, indicando;
3.a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
4.a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas;
5.a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações,

incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários
à execução do objeto;

6.os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
7.as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.
8.2.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 8.2.2. deste Edital

deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com
os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo
ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de
registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de
cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo
admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor es-
pecífico. Para comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC poderá, se desejar,
utilizar-se de ata de registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas disponíveis no Portal
de Compras do Governo Federal (http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de- compras/con-
sultas-1).

8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima
de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do
caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei
nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da
referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas
no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no
mínimo, três anos com cadastro ativo;

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos,
sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, or-
ganismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou

a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados,

cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades

ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos,
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União;
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço,

telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número
de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III - Declaração
do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as
quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI - Declaração da Não
Ocorrência de Impedimentos;

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da
parceria, conforme Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

XI - declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de
2016, conforme Anexo III - Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos
Dirigentes da Entidade.

8.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das
certidões previstas nos incisos IV, V e VI previstas no item 8.2.4. deste Edital.

8.2.6. A critério da organização da sociedade civil, os documentos previstos nos incisos IV e V
previstos no item 8.2.4. deste Edital poderão ser substituídos pelo extrato emitido pelo Serviço Auxiliar
de Informações para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

8.2.7. As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de reapresentar as certidões
previstas nos incisos IV, V e VI previstos no item 8.2.4. deste Edital que estiverem vencidas no momento
da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente.

8.2.8. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos
impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, por meio da plataforma eletrônica do
S I C O N V.

8.2.9. No caso da atuação em rede, nos termos do art. 47 do Decreto 8.726, de 2016, a OSC
"celebrante" deverá comprovar também o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº
13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC "celebrante" existe há, no mínimo, cinco anos
com cadastro ativo; e

II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede,
sendo admitidos:

a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante
participe ou tenha participado;

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes
de que a celebrante participe ou tenha participado; ou

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a
celebrante participe ou tenha participado.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração e outras exigências
legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela ad-
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ministração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria
(item 5.1 deste Edital), a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (item 5.2 deste
Edital) e cumprimento de demais exigências descritas no item 8.2.4, deste Edital. Esta Etapa 2 engloba,
ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de par-
cerias, a administração pública federal deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins
Lucrativos Impedidas - CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal - SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, o Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, para verificar se há in-
formação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.

8.3.2. A administração pública federal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC
selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido con-
vocada.

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já
apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste
Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a administração pública
federal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do
mesmo Decreto.

8.4.Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado

evento que impeça a celebração ou quando as certidões IV, V e VI do item 8.2.4 deste Edital estiverem
com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a or-
ganização da sociedade civil será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de
15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto n° 8.726, de
2016).

8.4.2.Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a
administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias
corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº
8.726, de 2016).

8.5.Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.
8.5.1.Na hipótese de, após o prazo para regularização de documentação e ajustes no plano de

trabalho, a OSC selecionada não atender às exigências previstas no item 8.2.4. (incisos I até XI) deste
Edital ou caso seu plano de trabalho não seja aprovado, a mesma será desclassificada e a imediatamente
mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por
ela apresentada. Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, a mesma apresentará seu plano de
trabalho e os documentos listados no item 8.2.4 deste Edital e a administração procederá e verificação
do plano de trabalho e dos documentos que comprovem o atendimento das mesmas exigências (art. 28,
§§ 1° e 2°, da Lei nº 13.019, de 2014), conforme previsto nos itens 8.1 a 8.5 deste Edital. Esse
procedimento poderá ser repetido sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

8.5.2. Na hipótese de a OSC selecionada não comprovar documentalmente as experiências
previstas no item 7.5.4 deste Edital (alínea "e") a proposta poderá ser eliminada e poderão ser aplicadas
as providências previstas no item 7.5.5 deste Edital. Neste caso, a OSC imediatamente mais bem
classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela
apresentada, procedendo-se na forma do item anterior.

8.5.3. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º,
do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5.4. No período entre a apresentação da documentação prevista no item 8.2.4 deste Edital e a
assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que
possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e
exigências previstos para celebração.

8.5.5. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,
quando houver.

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial da União.
8.6.1. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo

extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).
9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO

O B J E TO
9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital

são provenientes da funcional programática 14.422.2064.20ZN.0001.
9.1.1 Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes

do Fundo Nacional do Idoso, autorizado pela Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016, UG 207001, por
meio do Programa 14.422.2064.20ZN.0001.

9.1.2. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada
parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública federal nos exercícios subsequentes,
serão realizados mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apos-
tilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada (art. 24,
parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016).

9.2. O valor global desse edital é de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), podendo esse
valor ser revisado para mais ou para menos mediante decisão fundamentada do Pleno do Conselho
Nacional dos Direitos do Idoso, visando a atender propostas que tenham atingido a mesma pon-
tuação.

9.2.1. Ao objetivo específico 2.2 (a) serão reservados R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais)
do valor global desse edital.

9.2.2. Ao objetivo específico 2.2 (b) serão reservados R$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos
e cinquenta mil reais) do valor global desse edital.

9.2.3. Ao objetivo específico 2.2 (c) serão reservados R$ 1.750.000,00 (um milhão, setecentos
e cinquenta mil reais) do valor global desse edital.

9.2.4. Ao objetivo específico 2.2 (d) serão reservados R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais) do valor global desse edital.

9.2.5. Ao objetivo específico 2.2 (e) serão reservados R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) do
valor global desse edital.

9.2.6. Não havendo propostas aprovadas no montante total de determinado objetivo específico,
os recursos restantes poderão ser destinados a outro objetivo específico que tenha maior número de
propostas aprovadas, mas que ultrapassem o valor máximo destinado a esse objetivo específico.

9.2.7. Na formalização do processo, os valores apresentados na proposta poderão ser ajustados
no plano de trabalho, desde que não se alterem as atividades que levaram à determinada pontuação do
projeto.

9.3. O valor para a realização do objeto da parceria o termo de fomento é de no mínimo de R$
300.000,00 (trezentos mil reais), e no máximo de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) por proposta.

9.4. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará con-
sonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts.
33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016.

9.5. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com
recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em
especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos
arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não
podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la,
seja para evitar as sanções cabíveis.

.6. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo
admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019,
de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução
do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao
valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros);

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

9.7. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou
entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica
ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

9.8. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração
pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da
Lei nº 13.019, de 2014.

9.9. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência
administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de
parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

10. CONTRAPARTIDA
10.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.
11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Secretaria

Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania na internet (http://www.sdh.gov.br/)
e na plataforma eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, com
prazo mínimo 60 (sessenta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do
Edital.

11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dez)
dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo chamadapublicacn-
di2016@sdh.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Setor Comercial Sul, Quadra 9,
Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate - Torre A, 10º andar - CEP: 70308-200 - Brasília/DF. A
resposta às impugnações caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça e
Cidadania - SEDH/MJC.

11.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de
seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para
envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo chamadapublicacndi2016@sdh.gov.br. Os
esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.

11.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo
de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de es-
clarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo
inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio
da isonomia.

11.3. A Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania resolverá
os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os
princípios que regem a administração pública, bem como os preceitos que regem a lei 12.213, de 20 de
janeiro de 2010.

11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado,
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de
qualquer natureza.

11.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta
apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades
competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta
da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do
instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de
2014.

11.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste
Chamamento Público.

11.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades con-
correntes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pú-
blica.

11.8. O presente Edital de chamamento público terá validade de 12 (doze) meses a contar da
data da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período.

11.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo III - Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da

Entidade;
Anexo IV - Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V - Referências para a parceria;
Anexo VI - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos.

ANA LÚCIA DA SILVA
Coordenadora Geral do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso

SÍLVIO JOSÉ ALBUQUERQUE E SILVA
Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

Substituto

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC] está ciente e concorda

com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus anexos, bem
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF, de de 20 .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO II

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019, de 2014,

c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da
sociedade civil - OSC]:

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o de-

senvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas esta-
belecidas.

OU
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou

projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda,
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Local-UF, de de 20 .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E RELAÇÃO DOS DI-
RIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil -
OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na
alínea "a". Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza,
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado
pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como
dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente e cargo
que ocupa na OSC

Carteira de identidade, órgão
expedidor e CPF

Endereço residencial, telefone
e e-mail

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade
da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na
lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou
do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; (b) servidor
ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão
ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes
contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Local-UF, de de 20 .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IV

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO (A SER APRESEN-
TADO APENAS PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL COM PROPOSTAS SELE-
CIONADAS)

Observações:
1. O plano de trabalho deverá conter o timbre da Organização Proponente.
2. As seguintes orientações contemplam o mínimo exigido pela Lei n.º 13.019/2014 e Decreto

n.º 8.726/2016 e visam fornecer um parâmetro para apresentação do plano de trabalho. Campos podem
modificados ou adicionados pela organização proponente conforme as especificidades do projeto a ser
desenvolvido.

1. Identificação
1.1. Identificação do Projeto
Nome do Projeto: (Informar o nome completo sem abreviaturas)
Abrangência territorial:(Informar onde o projeto será executado)
Grupo populacional atendido: (Informar os beneficiários finais do projeto)
Valor total: (Informar o custo total do projeto)
Duração: (Informar o número de meses necessários para a execução do projeto)
Resumo do Projeto:(Apresentar, em um parágrafo, uma síntese do projeto)
1.2. Identificação da Organização Proponente (Informar os dados cadastrais da organização)
Nome:
CNPJ:
Data da Fundação:
Registro no CNPJ:
Endereço completo:
Bairro:
Município:
CEP:
UF:
Número de Telefone e Fax com DDD:
E-mail:
Página na WEB (site):

1.3. Identificação do Representante Legal da Organização Proponente
Nome:
CPF:
RG:
Profissão:
C a rg o :
Estado Civil:
Número de Telefone com DDD:
E-mail:
2. Descrição do Projeto.
2.1. Justificativa. (Descrever a realidade objeto da parceria e demonstrar o nexo com o projeto

e com as metas a serem atingidas. Expor as razões determinantes para implantação do projeto, a situação
atual a partir de um diagnóstico do problema que a proposta se propõe a solucionar, bem como os
elementos de necessidade e urgência para seu desenvolvimento. A justificativa deve delinear a situação
atual da população de interesse do projeto, em termos de inclusão social, laboral, produtiva ou cultural,
bem como as soluções que pretende avançar nesses pontos. Ademais, a justificativa deve demonstrar a
importância da execução da proposta para o alcance dos resultados previstos, e quais os impactos ou
mudanças qualitativas que poderá produzir na integração refugiados, solicitantes de refúgio, apátridas
e/ou imigrantes em geral.)

2.2. Objetivos. (Informar o objetivo geral e enumerar os objetivos específicos do projeto. A
formulação dos objetivos irá orientar a execução e a avaliação das ações desenvolvidas. Nesse sentido,
a capacidade de delimitar o tema e a clareza do que se pretende alcançar são determinantes para o êxito
do projeto.)

2.2.1. Objetivo Geral. (Informar o que se pretende mudar na realidade alvo da intervenção
planejada. O objetivo estabelece, de forma geral e abrangente, as intenções e os efeitos esperados do
programa, orientando o seu desenvolvimento. Declara qual a transformação social para a qual se
pretende contribuir com a realização do projeto. Idealmente, o objetivo geral deve buscar responder as
seguintes perguntas: o que fazer? Para quem fazer? Onde fazer? Por que fazer?)

2.2.2 Objetivos Específicos. (Traduzem situações que contribuem para a consecução do objetivo
geral e são caracterizadas por ações efetivas. Caracterizam-se, portanto, por traduzir as etapas ou fases
do projeto, detalhando a forma de execução do objetivo geral. Assim, podem ser definidos como
produtos intermediários para atingir o objetivo geral.)

2.3. Metodologia. (Descrever como será executado o projeto, informando os procedimentos,
processos e/ou técnicas para o alcance dos objetivos, o perfil e a composição da equipe responsável,
modelo de gestão do projeto, eventual atuação em rede etc. A metodologia deve abordar ainda as
diretrizes para a atuação territorial e compatibilidade entre o público beneficiário e a metodologia
adotada.)

3. Elementos do Plano de Trabalho.
3.1. Ações, etapas e/ou fases (Informar de forma detalhada todas as ações a serem desen-

volvidas no projeto, indicando suas subdivisões em etapas e/ou fases. Explicar o tipo de trabalho, a
forma de execução, indicação da organização responsável por cada ação no caso de atuação em rede, o
instrumental a ser utilizado, o tempo previsto, a abrangência territorial, o grupo populacional atendido,
a equipe de trabalho e a divisão do trabalho, enfim, tudo aquilo que será utilizado para a execução do
projeto.)

3.2. Metas. (Informar as metas a serem atingidas. Metas são os objetivos expressos em termos
quantitativos, mensuráveis e, portanto, verificáveis através de métodos de monitoramento e avaliação.)

3.3. Cronograma de execução. (Informar de modo sistematizado, as ações, fases e/ou etapas
necessárias para o alcance de cada meta estabelecida. Para cada etapa deve ser listado o aspecto
cronológico, indicação do período (dia/mês/ano) para início e término e os recursos financeiros ne-
cessários para sua execução.)

Quadros exemplificativos para a exposição dos objetivos quantitativos do projeto, as etapas
necessárias para concretização de cada uma das metas, bem como as datas previstas para início e término
de cada etapa:

Meta Ação Data início Data término Va l o r
Meta 1 Etapa 1.1

Etapa 1.2
Etapa 1.3

Meta 2 Etapa 2.1
Etapa 2.2
Etapa 2.3

Meta 3 Etapa 3.1
Etapa 3.2
Etapa 3.3

Metas Etapas Período (Mês)
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Meta 1 Etapa 1.1
Etapa 1.2
Etapa 1.3

Meta 2 Etapa 2.1
Etapa 2.2
Etapa 2.3
Etapa 2.4

Meta 3 Etapa 3.1
Etapa 3.2

Planejamento e Avaliação

3.4. Indicadores. (Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas. Indicação dos critérios, documentos e outros meios a serem utilizados para aferição do
cumprimento dos objetivos mensuráveis da parceria.

Quadro exemplificativo para a exposição das metas e respectivos indicadores e formas de
verificação:

M E TA Indicadores de alcance de resultados Formas de verificação
1.
2.

3.6. Previsão de Receitas: (Informar a previsão de receitas para a execução do projeto, bem
como suas fontes e datas de liberação)

3.7. Estimativa de despesas: (Informar estimativas de despesas a serem realizadas na execução
das ações, observados os artigos 45 e 46 da Lei nº 13.019/2014 e 36 a 42 do Decreto nº 8.726/2016.
Deve ser informado a estimativa de despesa de cada custo envolvido na execução do objeto da parceria.
A estimativa de despesas deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos
custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza,
para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, pu-
blicações especializadas, atas de registro de preços vigentes, ou quaisquer outras fontes de informações
disponíveis ao público. Indicação e justificativas para pagamentos em espécie, quando houver).
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Quadro exemplificativo para a exposição da estimativa das despesas:

Meta/
Atividade/

Etapa

Etapas para reali-
zação da Meta/

Atividade/
Etapa

Itens de
despesa para

realizar a
etapa

Código do
Elemento

de Despesa

Qtde Va l o r
Unitário

(R$)

Va l o r
To t a l
(R$)

Fonte
do

re c u r s o

3.8. Cronograma de Desembolso. (Informar os valores dos aportes financeiros e a previsão do
período de desembolso de cada parcela. O cronograma de desembolso deve guardar consonância com as
metas, fases e etapas de execução do objeto.)

Quadro exemplificativo de cronograma de desembolso:

P a rc e l a Mês/Ano
Parcela 1
Parcela 2
Parcela 3

Total do Desembolso

4. Informações complementares. (Informações que o proponente julgar necessárias para a
melhor compreensão no plano de trabalho e que não foram mencionadas anteriormente)

ANEXO V

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO
(A SER APRESENTADA POR TODAS AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

PARTICIPANTES DO CHAMAMENTO PÚBLICO, QUANDO DO ENVIO DAS PROPOSTAS)
1. Identificação
1.1. Identificação da Proposta do Projeto (Informar os dados da proposta, que deve conter o

timbre da organização proponente)
Nome da Proposta: (Informar o nome completo sem abreviaturas)
Abrangência territorial: (Informar onde a proposta será executada)
Grupo populacional atendido: (Informar os beneficiários finais da proposta)
Valor global: (Informar o valor global da proposta)
Duração: (Informar o número de meses necessários para a execução da proposta)
Resumo da proposta: (Apresentar, em um parágrafo, uma síntese da proposta)
1.2. Identificação da Organização Proponente (Informar os dados cadastrais da organização)
Nome:
CNPJ:
Data da Fundação:
Registro no CNPJ:
Endereço completo:
Bairro:
Município:
CEP:
UF:
Número de Telefone e Fax com DDD:
E-mail:
Página na WEB (site):
2. Descrição da Proposta do Projeto
2.1. Descrição da realidade. (Descrição acurada e objetiva do contexto, cenário e demanda pela

intervenção proposta)
2.2. Objetivos. (Informar o objetivo geral e os objetivos específicos da proposta)
2.3. Nexo entre a realidade descrita e os objetivos propostos (Informar objetivamente a cor-

respondência entre a realidade descrita e os objetivos propostos)
2.4. Ações (Informar as ações a serem executadas, indicando o público beneficiário e abran-

gência territorial de cada ação)
2.5. Metas (Informar as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas)
2.6. Indicadores (Informar os indicadores que aferirão o cumprimento das metas)
2.7. Prazos (Informar os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas)
2.8. Valor (Informar o valor global da proposta)
3. Capacidade Técnico-Operacional da Organização Proponente (Demonstração da capacidade

técnico-operacional por meio de descrição minuciosa das experiências prévias na realização de ati-
vidades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, informando, ainda, sua
duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras in-
formações que julgar relevantes.)

4. Informações complementares sobre a proposta do projeto (Informações que o proponente
julgar serem necessárias para a melhor compreensão da proposta não mencionadas anteriormente)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de

2016, que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC] e seus dirigentes não incorrem em
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada
entidade:

Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território na-
cional;

Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica
às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que
deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no
instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº
13.019, de 2014);

Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as
exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei nº 13.019, de 2014;

Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e
impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do
art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local-UF, de de 20 .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO
DA IGUALDADE RACIAL

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

Espécie: Convênio Nº 836736/2016, Nº Processo: 00041000409201615, Concedente: SECRETARIA DE
POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, Convenente: MUNICIPIO DE NOVO SAN -
TO ANTONIO CNPJ nº 01612598000132, Objeto: Promoção de Curso de Capacitação de servidores
públicos municipais referente ao tema: Promoção da Igualdade Racial em âmbito municipal., Valor Total:
R$ 107.554,15, Valor de Contrapartida: R$ 1.190,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exer-
cício: 2016 - R$ 106.364,15, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800299, Valor: R$
106.364,15, PTRES: 118444, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304133, Vigência: 22/12/2016 a
22/06/2018, Data de Assinatura: 22/12/2016, Signatários: Concedente: JUVENAL ARAUJO JUNIOR
CPF nº 002.508.866-18, Convenente: EDGAR GERALDO DE ALENCAR BONA MIRANDA CPF nº
771.550.843-87.

Espécie: Convênio Nº 837374/2016, Nº Processo: 00041000818201611, Concedente: SECRETARIA DE
POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, Convenente: MUNICIPIO DE RIBEIRAO
PRETO CNPJ nº 56024581000156, Objeto: PROJETO TURBANTES: Promover e capacitar a abor-
dagem étnico racial nas políticas de gênero no município de Ribeirão Preto., Valor Total: R$ 202.100,00,
Valor de Contrapartida: R$ 2.100,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
200.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800321, Valor: R$ 200.000,00, PTRES:
122417, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33404145, Vigência: 22/12/2016 a 22/12/2017, Data de
Assinatura: 22/12/2016, Signatários: Concedente: JUVENAL ARAUJO JUNIOR CPF nº 002.508.866-
18, Convenente: GLAUCIA BERENICE SANTOS DA SILVA CPF nº 071.459.458-00.

Espécie: Convênio Nº 834400/2016, Nº Processo: 00041000164201626, Concedente: SECRETARIA DE
POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, Convenente: SECRETARIA DE ESTADO
DE DIREITOS HUMANOS E PARTICIPACAO POPULAR-SEDIHPOP. CNPJ nº 0955614000011 5 ,
Objeto: Realizar Campanha de Combate ao Racismo nas escolas públicas da rede de ensino estadual,
com vistas a enfrentar o preconceito e promover o respeito à diversidade., Valor Total: R$ 153.000,00,
Valor de Contrapartida: R$ 3.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
150.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800004, Valor: R$ 150.000,00, PTRES:
122393, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304117, Vigência: 22/12/2016 a 22/12/2017, Data de
Assinatura: 22/12/2016, Signatários: Concedente: JUVENAL ARAUJO JUNIOR CPF nº 002.508.866-
18, Convenente: FRANCISCO GONCALVES DA CONCEICAO CPF nº 252.756.153-53.

Espécie: Convênio Nº 834401/2016, Nº Processo: 00041000297201601, Concedente: SECRETARIA DE
POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, Convenente: SECRETARIA DE ESTADO
DE DIREITOS HUMANOS E PARTICIPACAO POPULAR-SEDIHPOP. CNPJ nº 0955614000011 5 ,
Objeto: Realizar a Semana Nacional de Promoção da Igualdade Racial, envolvendo diversos atores da
sociedade, com vistas à construção de uma plataforma para implementação da política de ações afir-
mativas., Valor Total: R$ 563.482,07, Valor de Contrapartida: R$ 13.482,07, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2016 - R$ 550.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2016NE800006, Valor: R$ 100.000,00, PTRES: 122447, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304117;
Num Empenho: 2016NE800007, Valor: R$ 450.000,00, PTRES: 122456, Fonte Recurso: 0100000000,
ND: 33304117, Vigência: 22/12/2016 a 22/12/2017, Data de Assinatura: 22/12/2016, Signatários: Con-
cedente: JUVENAL ARAUJO JUNIOR CPF nº 002.508.866-18, Convenente: FRANCISCO GON-
CALVES DA CONCEICAO CPF nº 252.756.153-53.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS DE
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

Espécie: Termo de Execução Descentralizada. Partícipes: A Secretaria Especial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial do Ministério da Justiça e Cidadania e o Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPQ. Objeto: Programa de Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco - IRBr.
Bolsas-Prêmio de Vocação para a Diplomacia 2016. Data de Assinatura: 23 de dezembro de 2016.
Vigência: a contar da data de assinatura até dezembro de 2017. Signatários: Juvenal Araújo Junior -
Secretário da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - Substituto e Mario
Neto Borges - Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPQ

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

EXTRATO DE CONVÊNIO

Termo de Convênio n° 835683/2016. N° Processo 00036.001656/2016-16. Concedente Secretaria Especial
de Políticas para as Mulheres do Ministério da Justiça e Cidadania. Convenente: Município de Gua-
rapuava. CNPJ: 76.178.037/0001-76. Objeto: Aprimorar os Serviços da Secretaria de Políticas para as
Mulheres no combate à Violência do Município de Guarapuava - PR. Valor Total: R$ 101.100,00. Valor da
Contrapartida: R$ 1.100,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
100.000,00. Crédito orçamentário: Num. Empenho 2016NE800090. Vigência: 09/12/2016 a 09/12/2017.
Data de Assinatura: 09/12/2016. Signatários: Concedente - Fátima Lúcia Pelaes. CPF: 070.198.582-87.
Convenente - Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho. CPF: 032.157.469-99. PUBLIQUE-SE

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

EXTRATO DE DOAÇÃO

INSTRUMENTO: Termo de Doação nº 42/2016 - FUNAD/SENAD-MJC. Processo: 08129.022712/2014-
59. Partes: A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do Ministério da Justiça e Cidadania, como
Doadora, e o Estado do Paraná, como Donatário. Objeto: Doação de aeronave, para uso do Batalhão de
Polícia Militar de Operações Aéreas - BPMOA/Curitiba-PR, nas atividades inerentes às ações de re-
pressão ao tráfico ilícito de drogas, na forma da legislação em vigor. Amparo Legal: Artigo 5º, incisos I
e V, da Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis nº 8.764, de 20 de dezembro de
1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; art. 2° do Decreto n° 95.650, de 19 de janeiro de 1988; art. 6°,
§ 3°, da Lei n° 9.649, de 27 de maio de 1998, com redação dada pela MP n° 2.216-37, de 31 de agosto
de 2001 e Decreto no 8.668, de 05 de abril de 2016. Data de assinatura: 22/12/2016. Assinatura:
ROBERTO ALLEGRETTI, Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas, e ADONIS NOBOR FU-
RUUSHI, Tenente-Coronel da Polícia Militar do Estado do Paraná.
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